
MENSAGEM SEI Nº 042, DE 29 DE AGOSTO DE 2018.

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando para apreciação e aprovação pelos Senhores Vereadores, o
anexo  projeto  de  lei  que  autoriza  o  Executivo  Municipal  a  outorgar  concessão  dos  serviços  de
diagnóstico integrado, por meio da implantação do Centro de Diagnóstico Integrado.

Como  se  sabe,  uma  assistência  adequada  à  saúde  da  população  pressupõe  o
oferecimento  de  um  conjunto  completo  de  serviços  voltados  à  prevenção,  ao  diagnóstico  e  ao
tratamento das mais diversas enfermidades. Por esse motivo, a ampliação do acesso aos atendimentos
multiprofissionais em saúde tem como resultado inevitável o crescimento da demanda por  exames
complementares  (procedimentos  com finalidade  diagnóstica  -  laboratoriais,  de  imagem,  etc.  -  que
complementam  os  dados  levantados  por  meio  da  anamnese  e  do  exame  físico)  e  dá  origem,
consequentemente,  à  necessidade de incremento da oferta de tais procedimentos,  a fim de que seja
mantido o equilíbrio entre oferta e demanda, que é uma condição indispensável ao bom funcionamento
dos serviços.

Nesse contexto, em razão da ampliação do número de atendimentos verificada nos
últimos anos, a Rede Municipal de Saúde tem sido obrigada a ofertar um número cada vez maior de
procedimentos aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS em Joinville.

Apenas  em  2017,  as  unidades  próprias  e  contratadas  pelo  SUS  em  Joinville
realizaram um total de 3.797.408 (três milhões, setecentos e noventa e sete mil, quatrocentos e oito)
procedimentos com finalidade diagnóstica.

Assim, além da ampliação da oferta para atendimento da elevada demanda eletiva e
de urgência/emergência,  a  concessão dos serviços de gestão e operação de serviços de diagnóstico
integrado por meio da implantação do Centro de Diagnóstico Integrado permitiria uma considerável
economia  de  escala,  uma  vez  que  tais  procedimentos  diagnósticos  seriam custeados  com valores
inferiores ou iguais aos  previstos na Tabela de Procedimentos,  Medicamentos  e  Órteses/Próteses  e
Materiais Especiais - OPM do SUS.

Justifica-se o  prazo de duração da concessão ora  pretendida,  pela  necessidade de
viabilizar financeiramente o serviço e de atrair um maior número de pessoas jurídicas para participação
no processo licitatório a ser realizado, de forma a possibilitar a competição e a consequente obtenção de
um menor  preço.  Em outras  palavras,  tendo  em  vista  que  os  valores  estipulados  pela  Tabela  de
Procedimentos,  Medicamentos  e  OPM  do  SUS  são  extremamente  baixos,  apenas  após  um longo
período a empresa vencedora do certame recuperaria seu investimento na implantação do Centro de
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Diagnóstico Integrado.

A disponibilização  de área  no Hospital  Municipal  São  José para  a  execução  dos
serviços, por sua vez, é necessária porque a referida instituição hospitalar presta atendimentos a uma
população de aproximadamente um milhão de habitantes (compreendendo Joinville e outras cidades do
norte catarinense). É um hospital de alta complexidade, sendo referência em atendimentos de urgência
e  emergência,  cirurgias  gerais,  vasculares,  ortopédicas,  neurológicas,  de  otorrino,  buco  maxilo  e
oncológicas.

Ademais,  há,  na  referida  unidade  hospitalar,  uma  expressiva  demanda  de
procedimentos diagnósticos a serem realizados em favor de pacientes internados, cujo deslocamento a
um serviço  externo  seria  extremamente  dispendioso  e  arriscado.  A  instalação  de  tais  serviços  no
Hospital Municipal São José representaria,  assim, uma maior economicidade e proporcionaria  uma
melhor qualidade aos serviços de saúde prestados por aquela unidade.

Na oportunidade, queremos apresentar-lhes, Senhor Presidente e demais integrantes
desse Colendo Legislativo, os nossos agradecimentos pela atenção e os nossos cumprimentos.

Atenciosamente,

Udo Döhler

Prefeito

Excelentíssimo Senhor

Vereador Fernando Krelling

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em 29/08/2018,
às 13:55, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 191/2018 
 
 

 

Autoriza o Executivo Municipal a outorgar concessão dos 

serviços de diagnóstico integrado, por meio da implantação do 

Centro de Diagnóstico Integrado. 

 

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, 

conforme artigos 42 e 68, VI da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de 

Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a presente lei ordinária: 

 

 

 

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a outorgar concessão dos 

serviços de gestão e operação de diagnóstico integrado à iniciativa privada, por meio da 

implantação do Centro de Diagnóstico Integrado, que deverá instalar-se em local 

disponibilizado pelo Hospital Municipal São José, localizado na Avenida Getúlio Vargas, 

nº 238 , Centro, Joinville/SC, mediante prévio processo licitatório.  

  

    

Art. 2º A prestação do serviço de diagnóstico integrado atenderá, 

exclusivamente, a demanda advinda dos pacientes internados no Hospital Municipal São 

José, de toda a rede pública de saúde do Município de Joinville e dos municípios da 

Macrorregião Nordeste de Santa Catarina.  

  

    

Art. 3º O concessionário será remunerado mensalmente pelos serviços 

prestados, em valores não superiores aos estabelecidos pela Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos e Órteses/Próteses e Materiais Especiais - OPM do Sistema Único de 

Saúde - SUS, de acordo com os critérios a serem estabelecidos no respectivo Edital de 

Licitação de Concessão de Serviço.  

  

    

Art. 4º As eventuais adequações estruturais e/ou benfeitorias necessárias à 

prestação dos serviços de gestão e operação de diagnóstico integrado serão realizadas 

pelo próprio concessionário, no espaço físico disponibilizado pelo Hospital Municipal 

São José, sem qualquer ônus para a municipalidade, e serão revertidas ao patrimônio 

público no final do contrato.  
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 Art. 5º A concessionária responde por todos os prejuízos causados ao Poder 

Concedente, aos usuários, funcionários e a terceiros, na execução do serviço concedido.  

  

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela 

concessionária, serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação 

trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela 

concessionária e o Poder Concedente.  

    

  

Art. 6º A concessão de serviço de que trata esta Lei será licitada na 

modalidade concorrência pública e o critério de julgamento será o de maior desconto em 

relação aos valores estabelecidos pela Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM 

do SUS.  

  

Parágrafo único. A elaboração do respectivo contrato de concessão, bem 

como o processo licitatório, ocorrerão de acordo com as disposições da Lei nº 8.987, de 

13 de fevereiro de 1995 e da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

  

    

Art. 7º A presente concessão terá prazo de duração de 10 (dez) anos, 

prorrogável uma única vez por igual período.  

  

    

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

  

   

  

   

  

Udo Döhler  

  

Prefeito 

 

 

 


